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RESUMO 

 

 

Referência: AZEVEDO, Marcos Brendo Farias De. Um Estudo de Caso sobre o gerenciamento 

da Tríplice Restrição no Plano Distrital de Atração de Investimento (PDAI) do Distrito Dederal 

à luz das boas práticas contidas no guia PMBOK. 2022. 31f. Monografia (Ciências 

Econômicas) - Universidade Católica de Brasília - Brasília, 2023. 

 

 

Resumo: O objetivo deste trabalho é realizar uma análise sobre como a Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal (SDE-DF) gerencia o Plano Distrital de 

Atração de Investimentos (PDAI). A análise consiste em estudar as interfaces desse projeto 

com a Teoria do Desenvolvimento de Celso Furtado e Gerenciamento de Projetos. Discute-se 

do ponto de vista econômico a importância deste tipo de abordagem conjunta para o 

desenvolvimento econômico regional e se sugere o GUIA PMBOK como uma referência para 

boas práticas em gestão de projetos. Por fim, sugere-se a estratégia de pesquisa de estudo de 

caso múltiplo para aprodundamento. 
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ABSTRACT 

 

 

Abstract: The objective of this work is to carry out an analysis on how the State Secretariat for 

Economic Development of the Federal District (SDE-DF) manages the District Investment 

Attraction Plan (PDAI). The analysis consists of studying the interfaces of this project with 

Celso Furtado's Theory of Development and Project Management. From an economic point of 

view, the importance of this type of joint approach for regional economic development is 

discussed and the PMBOK GUIDE is suggested as a reference for good practices in project 

management. Finally, the research strategy of multiple case study is suggested for deepening. 
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INTRODUÇÃO 
 

Para se alcançar o desenvolvimento econômico e melhorar a qualidade de vida da 

população é importante a criação de políticas que visam mudar uma condição inicial 

insatisfatória para atender necessidades de setores específicos, como: transporte, saúde, 

educação, cultura e agricultura. O investimento público em setores específicos deve ser 

antecedido pelo planejamento (CARDOSO, 2018). A criação e o planejamento de projetos 

promovidos e gerenciados pelas instituições públicas é uma das maneiras que o Estado atua na 

prestação de serviços para sociedade.  

Sendo assim, as instituições públicas são responsáveis por fornecer o ambiente 

necessário para o desenvolvimento (FIANI, 2011). Este ambiente se dá por meio de formas 

coordenadas de iniciativas e a maneira pela qual essas iniciativas se coordenam pode ser por 

meio de projetos públicos. Dessa forma, as instituições públicas têm papel importante no 

gerenciamento de projetos de interesse público que visam responder demandas da sociedade, 

no entanto é notório que as instituições públicas enfrentam desafios e dificuldades para 

efetividade dessa atuação.  

Para que as instituições públicas sejam capazes de responder às necessidades da 

sociedade, não é somente importante a criação de projetos como instrumento de política 

pública, mas também é fundamental que as instituições saibam como gerenciar tais projetos 

para se atender aos objetivos. A gestão de projetos efetiva auxilia as instituições públicas no 

alcance de seus objetivos em responder às necessidades da sociedade.  

Entretanto, a literatura nos mostra que parte da realidade das instituições públicas é que 

nem sempre a maneira que se gerencia projetos no setor público resulta no alcance dos 

objetivos. Ademais, não é suficiente apenas alcançar os objetivos, mas é fundamental que os 

objetivos sejam alcançados sem ferir princípios da administração pública e para isso, é de 

grande valia a referência nas boas práticas do trabalho em gestão de projetos. 

Em uma pesquisa realizada por Archibald e Prado (2015 apud KREUTZ e VIEIRA, 

2018), que tinha como objetivo medir o nível de maturidade das instituições públicas em gestão 

de projetos, a partir de entrevista com profissionais que atuam em instituição pública, 

identificaram que, em uma escala de 1 à 5 pontos, a maturidade média em gestão de projetos 

nas instituições públicas foi de apenas 2,5. 

Nesse sentido, há a perspectiva de que projetos são instrumentos de gestão que podem 

ser utilizados pelas instituições públicas na implementação de políticas públicas bem geridas e 
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com ganhos sociais. Este trabalho parte da seguinte questão de pesquisa: Como a Secretaria de 

Estado de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal (SDE-DF) gerencia seus projetos? 

Com finalidade de delimitar, foi selecionado como objeto de estudo da pesquisa o Plano 

Distrital de Atração de Investimento (PDAI), instituído em 2014 pela gestão de 2011-2014 do 

Governo do Distrito Federal, período do mandato do governador Agnelo Queiroz (Partido dos 

Trabalhadores). Para analisar as práticas adotadas no gerenciamento do PDAI, será utilizado 

como referência o Guia do Conhecimento em Gerenciamento de Projetos - Guia PMBOK, Guia 

elaborado pelo Project Management Institute (PMI). Assim, essa pesquisa teve como objetivo 

geral investigar os principais aspectos do gerecimento do Escopo, Tempo e Custos do PDAI à 

luz do Guia PMBOK. Especificamente, buscou-se: 

1. Realizar uma revisão bibliográfica da Teoria do Desenvolvimento segundo Celso 

Furtado;  

2. Descrever os principais procedimentos do PMI; 

3. Apresentar o Estudo de Caso do gerenciamento do PDAI pela SDE-DF; 

4. Apresentar a análise comparativa do PDAI com os preceitos do PMBOK; 

A utilização do Guia PMBOK como parâmetro de boas práticas em gestão de projetos 

se deu pelo fato de que o Guia PMBOK contém um conjunto de informações com as melhores 

práticas e conhecimento em gerenciamento de projetos, que podem ser adaptadas e aplicadas 

para maior eficiência no setor público. Produzido e revisado pelo Instituto de Gerenciamento 

de Projetos (IGP) - ou no inglês Project Management Institute (PMI) -, o Guia PMBOK é 

utilizado por pessoas e instituições como padrão das ações em gerenciamento de projetos, e 

serve de base para criar metodologias, políticas, procedimentos, regras, ferramentas, técnicas, 

além de conter as fases do ciclo de vida necessários para o gerenciamento de projetos (PMI, 

2017).  

O conhecimento em Gestão de Projetos são padrões desenvolvidos com a contribuição 

de milhares de profissionais em GP, experimentados em diversos tipos de projetos, e instituem 

um vocabulário compartilhado para o gerenciamento de projetos em todo o mundo (PMI, 2022). 

Hipotetiza-se que a referência no Guia PMBOK contribua enormemente para a eficácia e 

efetividade dos projetos de desenvolvimento econômico e, consequentemente, para a melhoria 

da qualidade de vida da população. 

A importância de realizar interface entre desenvolvimento e gestão de projetos se deve 

ao fato de que é de extrema importância, como citado anteriormente, que as instituições 

públicas tenham maturidade no gerenciamento des seus projetos para alcançar o objetivo. Dessa 
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forma, sabendo que não é costumeiro o estudo de gestão de projetos na ciências econômicas, 

este trabalho visa contribuir na inserção da teoria econômica no campo da gestão de projetos. 

Visto que o desenvolvimento é alcançado também por meio de projetos econômicos. Então esse 

projeto contribui para as ciências econômicas quando disciplina.  

A escolha da SDE-DF se justifica não somente pela necessidade de recorte específico, 

mas também por se tratar de uma instituição responsável pelas políticas de desenvolvimento 

econômico na região do Distrito Federal, aspecto que será aprofundado mais adiante. Ademais, 

a importante missão que a SDE assume como responsável por criar ambiente necessário para o 

desenvolvimento reforça a importância de instrumentos que auxiliem no cumprimento de sua 

missão. Portanto, a propostas deste trabalho contribui com o avanço da gestão de projetos como 

instrumento de gestão na SDE e, consequentemente, para o próprio desenvolvimento como 

fenômeno.  

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

O Desenvolvimento Econômico segundo Celso Furtado 

Apesar de crescimento e desenvolvimento econômicos aparecem como sinônimos nos 

meios de comunicação de massa, são concepções diferentes. O desenvolvimento contém 

crescimento, mas vai muito além dele. Segundo Cardoso (2020), crescimento econômico é a 

produção em maior quantidade do que já está sendo feito e não se propõe a construir novo 

modelo econômico e social, mas consiste na manutenção do mesmo modelo. Já o 

desenvolvimento consiste em nova proposta em relação ao modelo vigente, com o objetivo de 

alcançar uma transformação e rompimento para conquistar novos resultados. 

Na economia, existem planos e estratégias, quase que um receituário, de como um país 

se desenvolve e cresce, ignorando o contexto de formação histórico e características do 

território. Celso Furtado (2009) vai além de simples receituário e abstração e problematiza mais 

a fundo as questões relacionadas aos países em condição de subdesenvolvimento, além de se 

pôr a pensar novas estratégias, assumindo distanciamento da ideia de um modelo único e 

universal. 

 Para Furtado, desenvolvimento e subdesenvolvimento são coetâneos e se pressupõem: 

para que haja países desenvolvidos, precisou existir países subdesenvolvidos. Os países 

desenvolvidos só o são por força da exploração das colônias, que se tornaram estruturalmente 

subdesenvolvidas ou “em desenvolvimento”. Este fato é verificado na história econômica e 
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consequente do modo como se propaga a revolução industrial até hoje, isto é, do modo como o 

avanço tecnológico se distribui no mundo capitalista. 

Ao analisar a história econômica, ele percebeu que há um atraso entre o 

desenvolvimento dos países que é estrutural. Celso Furtado, constatou que nações periféricas 

são economias dependentes e não possuem centros próprios de decisão: a inserção no comércio 

internacional é resultado da rigidez estrutural nas economias e a dificuldade de seus centros de 

decisão romperem com essa rigidez, esses centros podem ser entendidos como institucionais. 

Após 64, com o chamado milagre econômico, observou que a sociedade se moderniza 

sem que a economia se desenvolva: o desenvolvimento, ou melhor, o progresso, numa 

concepção vulgar, passou a confundir-se com importação de certos padrões culturais, com a 

“modernização” dos estilos de vida. Tal modernização vai provocar a concentração de recursos 

produtivos nessas atividades que fornecem bens culturais, que emulam o estilo de vida dos 

países desenvolvidos. Com efeito, há aumento da concentração de renda já observada nessas 

economias e protagonizado por indústrias produtoras de bens de luxo. 

 Houve, assim, perpetuação de um atraso no desenvolvimento pelas condições de 

incapacidade dos centros de decisão de romper com a identificada rigidez estrutural da 

economia. O diagnóstico das economias latino-americanas foi o de exportação de produtos 

primários como principal propulsor do desenvolvimento regional. A dependência se revela 

como uma dependência tecnológica, ou seja, assimilação de técnicas de produção importadas; 

pela criação de um subemprego estrutural, quando se transplanta uma tecnologia que suplanta 

mão de obra, gera-se essa tendência de criação de um subemprego estrutural de fatores e leva a 

manutenção de uma heterogeneidade estrutural. Este diagnóstico foi importante na elaboração 

da Teoria do Desenvolvimento. 

Em um de seus textos tardios, Celso Furtado (2000) coloca que um dos aspectos do 

desenvolvimento é “a satisfação de necessidades elementares da população” (p. 22). 

Dimensão que compete com outras duas: os interesses dos grupos dominantes e o sistema social 

de produção (crescimento). São aspectos que coexistem, competem e se entrecruzam na vida 

nacional. 

Esse diagnóstico e formulação só pôde ser colocado a partir de análise histórica dos 

próprios países subdesenvolvidos. A compreensão de desenvolvimento se faz mais importante 
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nos países assim tornados periféricos, porque a própria condição de periferia exige compreender 

outros aspectos do desenvolvimento além do crescimento. Nesse sentido, as contribuições da 

obra de Celso Furtado para pensar a Economia são fundamentais, porque defendem a ideia de 

que pensar o desenvolvimento exige considerar as especificidades de cada país e região, em 

vários aspectos, e convoca para abordagens arrojadas, criativas e ousadas. 

Ademais, o autor também considerava a formação territorial e as singularidades do 

território para entender os motivos que impediam o desenvolvimento da população no que tange 

os seus direitos básicos. Pensar o desenvolvimento exige considerar o contexto em que o 

território foi formado e vai além disso, não limitando apenas a como se dá o sistema de 

produção, mas também requer espaço à diversidade de expressões, criatividade e invenção. 

Segundo a autora Andreia Ayres (2007): 

O desenvolvimento na perspectiva de Celso Furtado é fundamentalmente um processo 

de invenção, cuja intencionalidade é situada na concretude situacional, enraizada num 
contexto histórico-cultural determinado. Todo desenvolvimento autêntico é também 

uma resposta a necessidades básicas humanas, afirmada com base na criatividade 

política, que não se circunscreve às fórmulas prontas e pretensamente universais do 

economicismo hegemônico do modelo único. (Ayres, 2007, p. 14) 

A obra de Furtado aponta para a necessidade de pensar políticas originais e ousadas para 

sair da condição de subdesenvolvida. Essa convocação para prestar atenção precisamente em 

aspectos que estão fora dos modelos - neste caso, dos modelos nos receituários econômicos. 

Um primeiro efeito de se considerar o território é a abertura para processos e elementos que não 

são usualmente considerados mas que existem concretamente. Assim, a obra de Furtado aponta 

também para a necessidade de pensar políticas originais e ousadas para sair da condição de 

subdesenvolvimento. Nesse sentido, a definição de território de Milton Santos também pode 

trazer contribuições importantes. Sua definição de território não o considera apenas como um 

uma tábula rasa, depositário neutro, espaço abstrato, tela neutra nem um simples espelho da 

sociedade. O território é integrado por todas as firmas, demais instituições e pessoas que o 

habitam. 

A sua definição de território converge com a necessidade de considerarmos outros 

aspectos da economia ainda não modelizados. Mais do que isso, a definição de território 

convoca a considerarmos a existência real das pessoas e de setores da vida social, e não apenas 

uma abstração estatística e modelos econométricos que não incluem a complexidade da vida 

social. Seja qual for a escala considerada (país, região, município, bairro), o território ajuda a 

não considerarmos o subsistema financeiro como se fosse o sistema econômico e social todo 
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inteiro (como se faz quando se considera que crescimento significa desenvolvimento). Segundo 

Milton Santos (1999): 

O dinheiro em estado puro dá as costas à realidade do ambiente em que se instala. Ele 

somente se preocupa com "outros dinheiros", cada pedaço das finanças buscando se 
harmonizar com outro pedaço - câmbio, juros, taxa de inflação, a caterva dos déficits 

e outros símbolos contábeis -, mas não com os demais setores da vida social. Mas 

es­tes têm como base a existência real das pessoas sobre territórios reais e não apenas 

uma representação estatística e simbólica da vida, como nos comunicados do 

Ministério da Fazenda e do Banco Central. É por tudo isso que, hoje, seja qual for a 

escala, o território constitui o melhor revelador de situações [...] O território é onde 

vivem, trabalham, sofrem e sonham todos os brasileiros. (S/N) 

O território com seus objetos (prédios, ruas, centros culturais, casas, estabelecimentos) 

e suas ações (de sujeitos, coletivos, instituições, grupos) configura um dado ativo para o 

entendimento da sociedade em geral e do desenvolvimento em particular. É nele que se dão as 

ações e o campo de possibilidades de ações, já que é a partir de sua formação presente que as 

transformações podem ocorrer. Há, de outra parte, a consideração das escalas (lugar, região, 

país) que estão implicadas, de maneira que o que acontece em um lugar tem relação com o que 

acontece no “mundo”. 

Em resumo, temos que o subdesenvolvimento é uma “armadilha histórica”. A 

dependência, a marginalidade e o atraso demandam um tratamento teórico diferenciado - daí a 

contribuição fundamental de Celso, que ao longo da obra foi incorporando os fatores sociais, 

ambientais e culturais na sua análise econômica. Cada economia nacional é um fenômeno 

particular de desenvolvimento; é a partir das suas especificidades históricas e institucionais é 

que podem ser desdobradas políticas e estratégias adequadas para a construção e um caminho 

de desenvolvimento. Neste tratamento teórico diferenciado, temos as concepções de território 

que abrem espaço para múltiplos aspectos e fazem considerar o espaço como uma instância 

ativa, no qual se incluem as pessoas (físicas e jurídicas, coletivos e instituições). Assim, a 

concepção de desenvolvimento de uma sociedade não é alheia à sua estrutura social, mas 

também a seus processos mais diferenciados. 

Esta perspectiva fornece as bases teóricas para este trabalho. Ao considerarmos uma 

instituição concreta do aparelho de Estado (Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Econômico) estamos considerando um agente importante do território Distrito Federal e 

Entorno - território também é entendido como a área na qual o Estado exerce seu poder. Embora 

o objetivo não seja tão amplo como essas abordagens, ele fornece o arcabouço teórico 

necessário para se analisar, de maneira crítico-construtiva, o que acontece na prática em um 



12 

 

centro de decisão concreto. Ao mesmo tempo em que se busca uma pequena inovação ao sugerir 

contribuições possíveis da Gestão de Projetos quando se propõe executar na prática aquilo que 

consta na teoria.  

Diante das implicações que são necessárias para se alcançar o desenvolvimento, a 

intenção de concatenar a Teoria de Desenvolvimento Econômico com a Gestão de Projetos é 

que esta última é um instrumento viável para trazer ao campo da prática o que está teorizado. 

Por exemplo, quando Celso Furtado identifica em seu diagnóstico a dificuldade de centros de 

decisão próprios de romperem com a condição de subdesenvolvimento, esta dificuldade pode 

ser dirimida com o uso da Gestão de Projetos, uma vez que esta visa garantir a consecução dos 

projetos de maneira detalhada e, portanto, dá consequência às decisões. É dessa forma que a 

Gestão de Projetos pode auxiliar a SDE no cumprimento de seus objetivos, ao mesmo tempo 

em que converge e “aplica” a Teoria do Desenvolvimento.  

Tem-se em vista que a criação de política poblica é antecidida pelo planejamento e 

gerenciamento de projetos. Como apresentado anteriormente, é importante que ao se pensar 

uma proposta de desenvolvimento, considere-se os agentes e diferentes forças presentes no 

território, além dos recursos disponíveis. Dessa forma, a gestão de projetos tem muito a 

contribuir, pois como veremos a seguir, ela também considera em seu universo de 

conhecimento a gestão entre interessasdos impactados direta e indiretamente pelo projeto e a 

própria gestão de recursos. Dessa forma, o uso desse conhecimento pode auxiliar na execução 

de projetos para o desenvolvimento considerando o manejo do jogo de forças e recursos 

disponível no território.  

O Guia do Conhecimento em Gerenciamento de Projetos (Project Management Body of 

Knowledge) - Guia PMBOK 

O Guia PMBOK define projetos como um esforço temporário para produzir um serviço, 

produto ou resultado único. Segundo Kim Heldman, em seu livro Gerência de Projetos 

(HELDMAN, 2005), eles dão origem a um serviço ou produto único, que não tenha sido 

produzido antes. Ademais, projetos também são criados para aprimorar e inovar produtos ou 

serviços já existentes. Têm natureza e prazo temporário com início, meio e fim definidos. 

Projetos são utilizados em atividades variadas, como: limpeza da casa, implementação 

de um novo software na empresa, obras públicas, escrita de livros, e até mesmo produção de 

artigo científico. Quanto mais complexo o desafio, maior a necessidade de adoção de 
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ferramentas e metodologias no gerenciamento de projetos para se alcançar sucesso no resultado 

pretendido. De acordo com PMBOK, gerenciamento de projetos é a aplicação de conhecimento, 

habilidades, ferramentas e técnicas às atividades do projeto para atender aos seus requisitos 

(PMI, 2017). 

As ferramentas, metodologias e técnicas mais bem-sucedidas são conhecidas no campo 

da Gestão de Projetos como “boas práticas”. O PMBOK é organizado em dez áreas do 

conhecimento, onde cada área contém ferramentas e técnicas de gerenciamento para garantir os 

melhores resultados. As dez áreas de conhecimento são interdependentes e exigem habilidade 

sistêmica do gestor de projeto na execução de cada etapa. Cada área do conhecimento é 

composta por grupo de processos que contém o passo a passo para se alcançar o resultado 

pretendido na área do conhecimento que se esteja atuando. Ao todo, são 49 processos contidos 

no Guia PMBOK (2017). Estão dispostas as áreas do conhecimento em Gestão de Projetos no 

quadro a seguir: 

Quadro 1 - Áreas do Conhecimento Descritas no Guia PMBOK 

ÁREA DE CONHECIMENTO DEFINIÇÃO 

Gerenciamento da Integração do Projeto 

O gerenciamento da integração do projeto 

inclui os processos e atividades para 

identificar, definir, combinar, unificar e 

coordenar os vários processos e atividades de 

gerenciamento dentro dos Grupos de 

Processos de Gerenciamento do Projeto. 

Gerenciamento do Escopo do Projeto 

O gerenciamento do escopo do projeto inclui 

os processos necessários para assegurar que o 

projeto inclui todo o trabalho necessário, e 

apenas o necessário, para terminar o projeto 

com sucesso. 

Gerenciamento do Cronograma do Projeto 

O Gerenciamento do Cronograma do Projeto 

inclui os processos necessários para gerenciar 

o término dentro do prazo do projeto. 

Gerenciamento dos Custos do Projeto 

O Gerenciamento dos Custos do Projeto 

inclui os processos envolvidos em 

planejamento, estimativas, orçamentos, 

financiamentos, gerenciamento e controle 

dos custos, de modo que o projeto possa ser 

terminado dentro do orçamento aprovado. 

Gerenciamento da Qualidade do Projeto 
O Gerenciamento da Qualidade do Projeto 

inclui os processos para incorporação da 
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política de qualidade da organização com 

relação ao planejamento, gerenciamento e 

controle dos requisitos de qualidade do 

projeto e do produto para atender as 

expectativas das partes interessadas. 

Gerenciamento dos Recursos do Projeto 

O Gerenciamento dos Recursos do Projeto 

inclui os processos para identificar, adquirir e 

gerenciar os recursos necessários para a 

conclusão bem-sucedida do projeto. 

Gerenciamento das Comunicações do 

Projeto 

O Gerenciamento das Comunicações do 

projeto inclui os processos necessários para 

assegurar que as informações do projeto 

sejam planejadas, coletadas, criadas, 

distribuídas, armazenadas, recuperadas, 

gerenciadas, controladas, monitoradas e 

dispostas de maneira oportuna e apropriada. 

Gerenciamento dos Riscos do Projeto 

O Gerenciamento dos Riscos do Projeto 

inclui processos de condução de 

planejamento, identificação e análise de 

gerenciamento de risco, planejamento de 

resposta, implementação de resposta e 

monitoramento de risco em um projeto. 

Gerenciamento das Aquisições do Projeto 

O Gerenciamento das Aquisições do Projeto 

inclui os processos necessários para comprar 

ou adquirir produtos, serviços ou resultados 

externos à equipe do projeto. 

Gerenciamento das Partes Interessadas do 

Projeto 

O Gerenciamento das Partes Interessadas do 

Projeto inclui os processos necessários para 

identificar todas as pessoas ou organizações 

impactadas pelo projeto, analisando as suas 

expectativas e o impacto das partes 

interessadas no projeto, e desenvolvendo 

estratégias de gerenciamento apropriadas 

para o engajamento eficaz das partes 

interessadas nas decisões e execução do 

projeto. 

Fonte: PMI (2017, p. 553.), com adaptações pelo autor. 

Apesar de cada área ter igual importância no gerenciamento de projetos para que se 

alcance os objetivos, é consenso no campo da Gestão de Projetos que escopo, custo e tempo 

são as três áreas fundamentais na gestão de projetos para que se tenha bons resultados. Essas 

três áreas são conhecidas na Gestão de Projetos como Restrição Tripla, e o objetivo deste 

trabalho foi inicialmente o de investigar, segundo essa delimitação, o modo de gerenciamento 
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adotado na Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (SDE-DF) para o Plano 

Distrital de Atração de Investimento (PDAI). 

Cada área do conhecimento em Gestão de Projetos tem, segundo Guia PMBOK, grupos 

de processos a serem executado com finalidade de alcançar o objetivo. Para a Tripla Restrição 

os grupos de processo necessários para uma gestão do Escopo, Tempo e Custo estão descritos 

no Quadro 2. 

 

Quadro 2 - Grupos de Processos das três áreas da Restrição Tripla no Guia PMBOK 
 

ÁREA DO 

CONHECIMENTO 

GRUPO DE PROCESSOS 

DE PLANEJAMENTO 

GRUPO DE PROCESSOS 

MONITORAMENTO E 

CONTROLE 

GERENCIAMENTO DO 

ESCOPO DO PROJETO 

● Planejar o 

Gerenciamento do 

Escopo 

● Coletar os Requisitos 

● Definir o Escopo 

● Criar a EAP 

 

● Validar o Escopo 

● Controlar o Escopo 

 

GERENCIAMENTO DO 

TEMPO DO PROJETO 

● Planejar o 

Gerenciamento do 

Cronograma 

● Definir as Atividades 

Sequenciar as 

Atividades 

● Estimar as Durações 

das Atividades 

● Desenvolver o 

Cronograma 

 

● Controlar 

Cronograma 

 

GERENCIAMENTO DOS 

CUSTOS DO PROJETO 

● Planejar o 

Gerenciamento dos 

Custos 

● Estimar os Custos 

● Determinar o 

Orçamento 

 

● Controlar os Custos 

 

Fonte: PMI (2017, p.25), adaptado pelo autor 

Outra importante definição dada pelo PMI é a diferenciação de Portfólio, Programa e 

Projeto. A definição clara desses três conceitos é importante para a instituição gerenciar com 

maior clareza seus projetos organizacios. Abaixo, segue definição contida no Guia PMBOK:  
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Quadro 3 – Definição de Projetos, Programas e Portfólios. 

 Projetos Programas Portfólios 

Definição 

Projeto é um esforço 

temporário empreendido 

para criar um produto, 

serviço ou resultado único. 

Um programa é um 

grupo de projetos, 

programas subsidiários 

e atividades de 

programa relacionados, 

gerenciados de modo 

coordenado visando a 

obtenção de benefícios 

que não estariam 

disponíveis se eles 

fossem gerenciados 

individualmente. 

Um portfólio é um 

conjunto de projetos, 

programas, portfólios 

subsidiários e operações 

gerenciados em grupo 

para alcançar objetivos 

estratégicos. 

Fonte: PMI (2017, p.11), adaptado pelo autor 

 

METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS 
 

Esta é uma pesquisa de abordagem qualitativa, de natureza aplicada e objetivo 

descritivo. A metodologia adotada foi o Estudo de Caso. Este é definido como um tipo de 

pesquisa que tem como objeto uma unidade que se possa analisar de maneira mais 

aprofundada.  Segundo Gil (1991), o estudo de caso é caracterizado pelo estudo exaustivo e em 

profundidade de poucos objetos, de modo a permitir conhecimento mais amplo e específico. 

Para Yin (2001), o estudo de caso se configura como uma forma de se fazer pesquisa 

investigativa de fenômenos atuais dentro de seu contexto real, em situações em que os limites 

entre o fenômeno e contexto estão difusas.  

Neste trabalho, usou-se o estudo de caso único e exploratório e descritivo, considerando 

como unidade de análise primária a SDE-DF e unidade de análise integradas o gerenciamento 

de projetos vinculados ao PDAI. Essa metodologia se mostra apropriada para os objetivos deste 

estudo, que é investigar os principais aspectos do gerecimento do Escopo, Tempo e Custos do 

PDAI à luz do Guia PMBOK. Essa metodologia compreendeu 3 procedimentos, são eles: 

1º Procedimento: Busca e leitura de fonte secundária de dados e informações como o 

site da SDE-DF. Essa leitura prévia é importante para qualificar e direcionar a entrevista, 

tornando possível perguntas acertivas que visem coletar informações necessárias para o projeto, 

pois assim se garantiria que a entrevista coletasse dados não disponíeis por outros meios. 

Adicionalmente essas fontes documentais constituem o caso em estudo.    
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A partir dessa busca obteve as seguinte fontes secundárias acerca do PDAI resultou nas 

seguintes fontes:  

 site da SDE-DF, contendo a Carta de Serviços ao Cidadão e dispositivos 

legais, que são 

 o decreto que nº 39.718, de 2019, que altera a estrutura administrativa da 

SDE-DF;  

 a portaria nº 12/2022, que implementa o PDAI. 

A análise deste resultado foi feita em conjunto com os resultados do segundo 

procedimento. 

2º  Procedimento: Visitas à SDE-DF nos dia 04 de novembro e 08 de novembro de 

2022 para acesso ao campo e realização de entrevista semi-estruturada com agentes do caso 

(gerenciamento do PDAI), a fim de adquirir informações de fonte primária. As informações de 

fonte secundária são justamente aquelas que não foi possível adquirir apenas pelo site da SDE-

DF, mas que só se acessou por meio das duas visitas realizadas.  

Para a entrevista semi-estruturada, elaborou-se dois questionários como instrumentos 

complementares entre si. O primeiro questionário (Quadro 4) contem perguntas norteadoras 

que visam auxiliar na execução do rapport, conhecer melhor o perfil do entrevistado e coletar 

mais informações sobre o PDAI em específico aquelas que não estavam presentes no site da 

SDE-DF.  

Quadro 4 – Questionário 1, perguntas norteadoras sobre entrevistado e como surgiu o PDAI. 

1 Rapport – momento para apresentação pessoal do pesquisador, explicar o objetivo do 

estudo. 

2 Qual é o cargo do entrevistado? 

3 Quais são as atribuições? 

4 Qual a formação do entrevistado? 

5 O que é PDAI? 

6 Como surgiu a concepção do PDAI? (Durante desdobramento dessa pergunto é que foi 

solicitado materiais que auxilia na compreensão do PDAI) 
Fonte: Elaboração própria. 

Após o contato com o ambiente organizacional que constitui o PDAI, elaborou-se o 

outro questionário (Quadro 5). Este teve como intuito coletar informações sobre o processo de 

cada Área de Conhecimento da Tripla Restrição e esta disposto abaixo:  

Quadro 5 – Questionário Semiestruturado sobre a Tripla Restrição no gerenciamento do PDAI 
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Área 

PMBOK 
QUESTÕES DE PESQUISA 

Tempo 

1. Como planeja o gerenciamento e desenvolvimento do Cronograma? 

2. Como são definidas as atividades? 

3. Como é feito o monitoramento da duração das atividades? 
4. Como é feito o controle do cronograma?  

Escopo 

5. Como é classificado a área que limita o que é a meta a ser atingida?  

2.1 Escopo, meta, objetivo? (outro mais?) 
6. Como é feito o planejamento do gerenciamento, coleta de requisitos e definição 

do Escopo? (esforço de tradução dos conceitos do guia) (perguntar sobre a 

rotina, natureza de demandas) 
7. Como é estruturado as entregas e as fases do projeto?  

a. nessa pergunta pretende-se descobrir se utiliza-se a EAP 

8. Quem valida o objetivo a ser alcançado?  

a. Como acontece formalmente a validação?  
9. Como é feito o controle para atingimento da meta/objetivo/escopo? 

Custos 
10. Como é definido e estimado os custos? É necessário planejamento prévio? 

11. O é determinado o orçamento? 
12. Como é feito o controle dos custos? 

Fonte: Elaboração própria.  

Após a primeira visita ao campo realizada no dia 04 de novembro a entrevista ocorreu 

com o subsecretário da Subsecretaria de Apoio as Áreas de Desenvolvimento Econômico 

(SAADE), Luiz Bandeira da Rocha Filho, no dia 8 de novembro de 2022. O profissional tem 

formação em Economia, especialista em Planejamento Governamental e Políticas Públicas e 

exerce o cargo há mais de um ano. As visitas foram realizadas durante a gestão do governador 

Ibaneis Rocha (Movimento Democrático Brasileiro), que está em seu segundo mandato no 

Poder Executivo do Governo do Distrito Federal (GDF). O colaborador responsável pelo PDAI, 

Rogério Galvão de Carvalho, não estava presente no dia da visita. Por meio da entrevista 

realizada com o Luiz Bandeira, constatou-se que o PDAI se encontra em fase de estudo de 

viabilidade. No entanto, não foi possível adquirir maiores informações detalhadas sobre o 

projeto. 

Embora o objetivo destas visitas fosse a viabilização e realização das entrevistas 

semiestruturadas a partir dos instrumentos elaborados, obteve-se, no contato com o campo, 

acesso a materiais que não estavam disponíveis no site da SDE-DF, que foram coletados e 

posteriormente analisados. São eles: 

1. Nota Técnica: Decreto PDAI 24/05/2022 Processo SEI nº 00370-00002545/2022-

84 
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2. Programa de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal – ADEs / 

Empréstimo 2957/OC-BR / Número do Projeto - BR-L1076 / Relatório Semestral 

nº 16 

3. Modelo para a recuperação econômica da Região Metropolitana de Brasília. 

CARVALHO, Rogério Galvão de Carvalho. 1ª edição, outubro de 2021. 

 Deste modo, o resultado deste procedimento (visitas) foi o acesso ao campo e a materiais 

que dizem respeito ao gerenciamento do PDAI. Observou-se outros aspectos nessas visitas, 

porém, considera-se que estes aspectos são muito incipientes para possibilitar uma descrição e 

necessitariam de uma observação participante como procedimento de estudo destes aspectos, 

como discutiremos na seção reservada para indicação metodológica. 

3º Procedimento: Análise conjunta da entrevista e materiais coletados, associando ao 

referencial teórico da pesquisa, o resultado deste procedimento está descrito no campo 

Resultado.     

Indicação de metodologia para continuação pesquisa aprofundada 

Durante execução da metodologia constatou-se que o projeto selecionado, o PDAI, está 

em fase inicial, sendo assim não foi possível analisar outras áreas do conhecimento. Neste 

sentido, esta seção é dedicada a indicar e justificar uma metodologia apropriada para este 

aprofundamento.  

Avaliamos que o Estudo de Caso continua sendo a estratégia mais adequada para a 

questão de pesquisa proposta, em uma versão ampliada: “Como a SDE-DF gerencia seus 

projetos de desenvolvimento?”. O Estudo de Caso é uma estratégia não apenas “sensível” a um 

referencial teórico (como o de Desenvolvimento Econômico e Território que adotamos), mas 

também necessita de um referencial que dará sentido e rigor ao caso em todas as etapas da 

pesquisa: planejamento, coleta, análise e publicação. Como estratégia de pesquisa, o Estudo de 

Caso vem sendo utilizado amplamente em diversas áreas das humanidades (como Psicologia, 

Sociologia, Ciência Política, Antropologia, História e Economia); em pesquisas também de 

teses e dissertações; e também em áreas voltadas à prática direta, como planejamento urbano, 

administração pública, políticas públicas, trabalho social e educação. (YIN, 2001). 

Em comparação com outras estratégias de pesquisa, o Estudo de Caso é mais indicado 

para pesquisas em que se pergunta “como” e “por quê”, à diferença de questões que de pesquisa 

que levam a “quem”, “o que”, “onde”, “quantos”, “quando”. Neste sentido, nossa questão de 

“Como a SDE-DF gerencia seus projetos de desenvolvimento” está condizente. Embora 

pesquisas históricas e (quase-) experimentais também lidam com “como” e “por quê”, as 
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experimentais são adequadas para objetos de que se tem muito controle dos comportamentos 

relevantes (como em contextos de laboratório), enquanto as pesquisas históricas lidam com 

eventos passados para explicar o presente. Segundo o mesmo autor: 

O estudo de caso é a estratégia escolhida ao se examinarem acontecimentos 

contemporâneos, mas quando não se podem manipular comportamentos relevantes. 

O estudo de caso conta com muitas das técnicas utilizadas pelas pesquisas históricas, 

mas acrescenta duas fontes de evidências que usualmente não  são  incluídas  no  

repertório  de  um  historiador:  observação  direta  e  série sistemática  de  entrevistas. 

Novamente,  embora  os  estudos  de  casos  e  as  pesquisas  históricas possam se 

sobrepor, o poder diferenciador do estudo é a sua capacidade de lidar com uma ampla 

variedade de evidências - documentos, artefatos, entrevistas e observações- além do 

que pode estar disponível no estudo histórico convencional. (YIN, 2001, s/n) 

 

Assim, o estudo de caso responde a questões do tipo “como” e “por que” sobre um 

conjunto coetâneo de acontecimentos sobre os quais o pesquisador tenha pouco controle. Esse 

conjunto de acontecimento tem sido colocado em termos de “decisões”, “indivíduos”, 

“organizações”, “processos”, “programas”, “bairros”, “instituições” e “eventos”. Em outras 

palavras, os estudos de caso têm sido usados para explicar esses tipos de casos, o que reforça a 

pertinência para nossa questão de pesquisa, que poderia tomar como caso único a SDE-DF para 

explicar as razões e modos com que os programas, processos e projetos de desenvolvimento 

são realizados (id.), o que evidentemente implica o acesso aos agentes e instituições que 

realizam. 

A investigação de estudo de caso enfrenta uma situação tecnicamente única em que 

haverá muito mais variáveis de interesse do que pontos de dados, e, como resultado, baseia-se 

em várias fontes de evidências, com os dados precisando convergir em um formato de triângulo, 

e, como outro resultado, beneficia-se  do  desenvolvimento  prévio  de  proposições  teóricas 

para conduzir a coleta e a análise de dados. 

 A unidade de análise primária será o gerenciamento de projetos e cognatos (programa, 

portfólio, política, plano), por parte da SDE-DF, mas tão-somente aqueles projetos que tenham 

objetivos desenvolvimentais. Cumpre ressaltar que é próprio desta estratégia a borrosidade nos 

limites do “caso”, uma vez que para seu melhor entendimento ele pode envolver unidades de 

análise incorporadas. Mas as unidades de análises principais são as ações e dispositivos de 

gerenciamento de projetos desenvolvimentais. Ela não se confunde com a própria SDE-DF 

como organização ou instituição, nem com outros processos (como de decisão) e nem mesmo 

com os próprios projetos, embora o estudo tenda a considerá-los como unidades de análise 

incorporadas.  

 A escolha desta unidade de análise se deve à hipótese implicada em nossa questão de 
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pesquisa e na escolha do referencial da Teoria do Desenvolvimento e da Gestão de Projetos: de 

que os projetos desenvolvidos com referência à boas práticas em GP geram melhores 

resultados; de que o emprego da GP nos projetos desenvolvimentais contribui para o 

desenvolvimento como fenômeno, isto é, na melhoria das condições de vida da população em 

geral. 

Como estratégia de pesquisa, o Estudo de Caso pode lançar mão de diferentes técnicas 

e metodologias. Apresenta-se a seguir um quadro com as metodologias indicadas para o estudo, 

acompanhadas da justificativa para sua indicação com base nos objetivos apresentados. 

 

Quadro 6 - Metodologia indicada para estudo de caso sobre o gerenciamento de projetos 

desenvolvimentais pela SDE-DF 

Metodologia Indicada Justificativa 

Revisão Teórica Para vinculação e interpretação dos dados coletados no caso, faz-

se necessária uma revisão prévia das teorias que serão lançadas 

mão, mas também de casos afins. Esta metodologia permitirá a 

generalização analítica do caso para a teoria (GP, 

DESENVOLVIMENTO e outras), adequação dos termos 

utilizados para contribuição no campo. 

Série sistemática de 

entrevistas 

Entrevistas são fontes de evidência que permitem direcionamento 

para o tópico desejado (gestão de projetos); também são fonte de 

outras evidências, como documentos e artefatos. 

Observação 

Participante 

É o acesso direto ao local de trabalho da SDE, que pode dirimir os 

pontos fracos das entrevistas e levantar aspectos relevantes que 

não aparecem nas entrevistas. Pode ser fonte de acesso a 

documentos e outros aspectos não-ditos e culturais do 

gerenciamento. 

Análise Documental Análise dos documentos de interferência direta na gestão dos 

projetos desenvolvimentais em tela (resoluções, relatórios, notas 

técnicas e outros documentos programáticos). Importante para 

determinar seu efeito sobre as práticas de gerenciamento; formam 

o ambiente institucional em que se gerencia os projetos e a 

maneira como participam também faz parte do caso. 

Fonte: elaboração própria 

 
 

RESULTADOS 

  

De acordo com a análise das informações coletadas durante execução dos 

procedimentos de pesquisa a SDE-DF se configura como uma instância de decisão econômica, 
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formalmente incumbida e capaz de formular políticas públicas de Desenvolvimento; de acordo 

com Decreto Nº 39.718, de 19 de março de 2019, que dispõe sobre a estrutura administrativa 

da SDE-DF, suas áreas de competência consistem em: 

I – desenvolvimento econômico; II – indústria, comércio e serviços; III – áreas, pólos 

e parques de desenvolvimento econômico; IV – políticas de fomento; V – políticas de 

incentivos ao desenvolvimento econômico. (GDF, 2019, s/n) 

 

A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal (SDE-DF) 

é uma instituição pública que é regida por princípios que convergem com as boas práticas em 

Gerenciamento de Projetos, como por exemplo a Eficiência e Eficácia que trata do exercício de 

iniciativas com qualidade e competência para alcançar o objetivo proposto. Segundo Rosset 

(2020), os projetos públicos são definidos de acordo com a agenda do governo e devem estar 

estruturados em programas alinhados à realização dos objetivos estratégicos. 

A SDE-DF é o órgão do poder executivo que tem a incumbência de oportunizar o 

desenvolvimento econômico para o Distrito Federal por meio da atração de investimentos e 

fortalecimento de setores da economia, gerando emprego e renda, como consta no documento 

Carta de Serviços ao Cidadão. Sua visão é ser reconhecida pelos setores produtivos da 

sociedade como aliada dos investimentos para o desenvolvimento na região em que atua.  

É evidente, portanto, pela denominação da Secretaria e pelo resumo de sua atuação, que 

ela está alinhada com o referencial teórico deste projeto. A sua seleção para este trabalho se 

deve a este alinhamento. 

 Conforme uma de suas Notas Técnicas, a instituição passou a atuar por meio de 

políticas que visem resolver o problema da "Tríade do Colapso Anunciado - TCA”. A TCA 

consiste em Crescimento Populacional Acelerado; Nível Alto de Concentração de Renda e PIB 

estagnado. A intenção é reverter ou ao menos reduzir os impactos da TCA na sociedade. 

Segundo a Nota (SDE-DF, 2022a), 

 

é necessário que o crescimento do PIB em conjunto e a distribuição de Renda, sejam 

o foco das políticas públicas de desenvolvimento socioeconômico nessa região. 

Porque, caso isso não aconteça, a Região Metropolitana de Brasília ficará cada vez 

mais populosa e mais pobre. Consequentemente, nessa mesma região, o governo (cada 

vez com menos recursos) não será capaz de fazer frente a uma crescente demanda 

populacional por serviços públicos. (SDE-DF, 2022a, s/n) 

Foi com esse raciocínio que a SDE, após realização de estudos técnicos e pesquisas, 

formulou políticas que visam atender algumas das necessidades para se alcançar o 
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desenvolvimento. Atualmente, por meio da Subsecretaria de Apoio às Áreas de 

Desenvolvimento Econômico (SAADE), a SDE coordena, dentro do seu escopo de atividades, 

o Plano Distrital de Atração de Investimento (PDAI) e o Programa de Desenvolvimento do 

Distrito Federal - PROCIDADES. 

Durante a visita, descobriu-se que o PDAI está dentro do conjunto de programas e 

projetos que constitui o PROCIDADES. De acordo com documento fornecido pelo acesso à 

instituição, o PROCIDADES  tem como objetivo o desenvolvimento econômico e melhoria da 

qualidade de vida por meio de ações territorialmente descentralizadas nas Áreas de 

Desenvolvimento Econômico (ADEs). As ações de melhorias têm formalmente foco no 

ambiente de negócios, promoção de investimentos, desenvolvimento empresarial e da 

infraestrutura urbana descentralizada do Distrito Federal. O Programa é financiado por meio de 

recurso oriundo de contrato de empréstimo nº 2957/OC-BR, de 2014, assinado junto ao Banco 

Interamericano de Desenvolvimento - BID e Governo do Distrito Federal (SDE, 2022b).  

Segundo o Relatório Semestral nº16, em que constam as ações desenvolvidas no âmbito 

do PROCIDADES, o Programa tem quatro componentes: desenvolvimento institucional 

estratégico; programa de atração de investimentos; desenvolvimento empresarial da ADEs e; 

Urbanismo e Infraestrutura das ADEs. É ao segundo componente, o “Programa de Atração de 

Investimentos”, que o PDAI está submetido. O PDAI por sua vez é composto por diferentes 

projetos, mas que visam atender a um mesmo objetivo.  

Para entender melhor como o PDAI e PROCIDADES estão organizados na Secretaria, 

seria vantajoso o uso do conhecimento de Projetos, Programas e Portfólio contidos no Guia 

PMBOK. Segundo o Guia, é possível entender o PDAI como um Programa, porque comporta 

vários projetos com o mesmo objetivo, otimamente executados se as ações forem coordenadas. 

Outrossim, o PROCIDADES, também segundo definição do Guia PMBOK, pode se configurar 

como um Portfólio, na medida em que este está alinhado com o objetivo estratégico da SDE 

para alcançar o desenvolvimento e ele abarca outros programas para além do PDAI. Nota-se 

que o conhecimento disponível no Guia avança na mesma lógica já adotada pela secretaria, no 

que tanje programas e portfólios, no entanto não há evidência de que a secretaria se referencie 

ou faça uso dessas mesmas definições - o que justifica esta pesquisa. 

Nota-se que pelos preceitos da GP, há uma cadeia hierárquica que começa nas ações e 

termina nos portfólios: ações subordinadas a projetos, cujos agrupamentos estão subordinados 

a um programa que está subordinado a um portfólio. Mas este modo de organização tem um 

motivo que é obter resultados que não seriam obtidos sem ela. A vantagem em se entender e 
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operar o PROCIDADES e PDAI por esta disciplina estaria em qualificar os resultados das ações 

como próximas do que foi planejado e formalmente positivado nos documentos programáticos. 

No entanto essas concepções de programa e portfólio não são adotadas na SDE-DF. 

Como mensionado anteriormente, um dos resultados da pesquisa foi o acesso a 

dispositivos legais que instituem o PDAI. O PDAI foi implementado por meio da Portaria Nº 

12 de 14 de fevereiro de 2022, que em seu Art. 1º estabelece o objetivo de “transformar o 

Distrito Federal numa área de relevância nacional para atração de investimentos produtivos, 

nos próximos 20 anos” (GDF, 2022). O PDAI é considerado o conjunto de projetos e ações da 

Secretaria que estão relacionados a quatro eixos: Ambiente de Negócios, Infraestrutura, 

Vocação Econômica e Normas Distritais. Nota-se que cada projeto que compõe o PDAI deve 

considerar os recursos disponíveis no território e suas vantagens comparativas, já que um dos 

aspectos considerados é de que “(1) Os projetos devem levar em consideração os Arranjos 

Produtivos Locais (APLs) ou a vocação econômica de cada microrregião” (SDE, 2022a, s/n). 

Além deste aspecto, salienta-se que “(6) Cada política de desenvolvimento socioeconômico 

teria no escopo a atração e a fidelização de investimentos produtivos aderentes às características 

da Região Metropolitana de Brasília, respeitando a legislação vigente sobre o território e o meio 

ambiente” (id., s/n, grifo nosso).  

Note-se, portanto, que esse aspecto destacado pela própria instituição converge com a 

Gestão de Projetos no que se refere à definição de escopo e requisitos, além incluir a 

territorialidade na formulação de políticas. Na Gestão de Projetos, entende-se  que o escopo 

inclui os processos necessários e apenas os necessários para alcançar um objetivo (PMI, 2017); 

escopo é o esforço mínimo necessário para se chegar do estado atual para o estado almejado.   

Com a Gestão de Projetos, este aspecto seria transformado em definição de um objetivo 

comum; são definidas, assim, ações e processos que dão consequência para este aspecto frizado. 

Assim, quando a instituição delimita o objetivo transversal que consiste na “atração e 

fidelização de investimentos”, os projetos iniciados oriundos desse objetivo devem estar 

alinhados a ele, dando consequência para esta delimitação. Uma vantagem que a GP traria para 

o PDAI pela delimitação do escopo seria esta: garantir consequência para o destaque deste 

aspecto descrito na Portaria. 

Ainda segundo a racionalidade da Gestão de Projetos, o “respeito à legislação vigente 

sobre o território e meio ambiente” se configurariam como requisitos, dessa forma os 

processos e ações devem zelar para que esses requisitos não sejam descumpridos. Ademais, 

postula-se a importância de que o requisito seja pactuado com os intervenientes (secretarias, 
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gestores, empresas) para que seja possível seu cumprimento. Assim, a GP oferece não só uma 

base conceitual, como também uma direção operacional que visa garantir a realização do 

projeto com sucesso. Daí também sua vantagem e convergência com as ações institucionais. 

Constatou-se, por meio de visita à SDE-DF, que o PDAI está em fase inicial de estudos 

de viabilidade, portanto não é possível fazer análise das áreas do conhecimento em gestão de 

projetos, como era a proposta inicial, nem analisar a operação dos processos no que tange 

Escopo, Tempo e Custo. Ainda assim, este é um resultado honesto da pesquisa: considerou-se 

o estado atual do PDAI um dado relevante da pesquisa, uma vez que se deu a partir da aplicação 

de um procedimento de pesquisa e é um dado da realidade que informa sobre ela. 

Segundo os agentes entrevistados, de acordo com a amplitude do PDAI, optou-se por 

um "minucioso estudo econômico" do programa. Hipotetiza-se que tal estudo esteja alinhado 

com o que está disposto na portaria Nº 12 que institui o PDAI (GDF, 2022), pois ela estabelece 

no seu artigo 3º que este programa será realizado a partir de estudos técnicos que, além de 

outros “requisitos”, devem ser desenvolvidos por técnicos governamentais. 

Também neste aspectos, a GP teria como contribuir, pois o mesmo artigo estabelece que 

o PDAI deve ser monitorado, avaliado e ajustado com base no que foi pactuado inicialmente 

mediante estudos técnicos, feitos no contexto do PROCIDADES e afeitos à atração de 

investimentos. Monitoramento, avaliação e ajuste (e seus sinônimos, como “controle” e 

“acompanhamento”) são processos presentes em cada área do conhecimento descrita 

anteriormente, pois para se ter o controle e monitoramento do todo é importante que também 

seja feito das partes. Um exemplo é o monitoramento e controle do cronograma. É de suma 

importância que seja realizado, pois de outra forma pode haver atraso das entregas de partes do 

projeto, ocasionando assim desperdício de recursos (e consequentemente menor eficiência). 

Salienta-se, ademais, que uma área não monitorada e controlada pode impactar na efetividade 

de outra. 

Também é ensinado pela GP que cada monitoramento e controle se faz por indicadores, 

e estes são produzidos de maneira a possibilitar mensurar o sucesso do projeto. Usualmente, os 

indicadores de desempenho se fazem por uma razão matemática entre duas grandezas de 

interesse: por exemplo, recurso despendido sobre o tempo gasto (x/y), que permite que a relação 

recurso/tempo seja prontamente expressa em números e gráficos, permitindo o 

acompanhamento. Em geral, cada projeto, programa ou portfólio precisa produzir seus próprios 

indicadores, dadas as circunstâncias singulares de cada arranjo. 
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Do ponto de vista da Teoria do Desenvolvimento em que este trabalho se referencia, o 

PDAI, PROCIDADES e a própria SDE se configuram como especificações e partições do que 

é indicado como "instância de decisão” e "territorialidade", por exemplo. Fazendo uma analogia 

com a visão, diríamos que a Teoria do Desenvolvimento de Celso Furtado está para a “visão de 

satélite” como a nossa análise está para uma “visão de microscópio”, ao tencionamos aspectos 

minuciosos de projetos. Porém, assim como para o satélite e para o microscópio é do mesmo 

mundo que se trata, para a Teoria do Desenvolvimento e no caso analisado à luz dela e da GP, 

é do mesmo tema que se trata: Desenvolvimento Econômico, em seu aspecto de melhoria das 

condições de vida da população. 

 Este estudo apresenta reconhecidas limitações: o PDAI é um programa sem tempo de 

vida suficiente para gerar todas as informações necessárias para avaliar seu Escopo, Tempo e 

Custo. É necessário que o Programa esteja em estágio de execução para que seja feito o 

gerenciamento de cada uma das áreas, onde as informações, fruto do gerenciamento e execução 

dos processos, seria objeto de análise dessa pesquisa. Sendo assim, elaborou-se uma 

Metodologia, onde o objetivo é aplicações futuras, que permitem alcance da resposta que atende 

ao problema desta pesquisa.  

Por outro lado, verificou-se uma enorme convergência entre o que se refere Definição 

do Escopo do PDAI e os preceitos e padrões do Guia PMBOK. Por sua vez, o PROCIDADES 

que se encontra em estágio avançado de execução apresenta concepções que se aproximam 

consideravelmente das definições de tempo, escopo e custo, mas que não foram analisados com 

profundidade pois não era o objetivo principal da pesquisa. Não há evidência de que a SDE-

DF, no gerenciamento dos seus demais projetos, adote o mesmo referencial do Guia PMBOK. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Para este trabalho, adotou-se como referencial teórico da Economia a Teoria do 

Desenvolvimento e Celso Furtado e também contribuições conceituais de Milton Santos sobre 

território. Desta concepção, destacamos a importância do pensamento furtadiano para que se 

proponha respostas inovadoras e arrojadas ao diagnóstico de atraso e subdesenvolvimento 

estrutural do país, com foco no território; e resposta à detectada dificuldade dos centros de 

decisão próprio de romperem com condições (teóricas, técnicas, políticas) de 

subdesenvolvimento. Dos sentidos de desenvolvimento, priorizou-se aquele relativo às 

condições de vida da população. Este referencial só foi passível de ser adotado mediante o 

alcance do primeiro objetivo específico, de revisar a Teoria do Desenvolvimento Econômico 
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segundo Celso Furtado. 

A partir de experiências e estudos anteriores na emergente área de Gestão de Projetos 

(GP), pôde-se formular uma questão de pesquisa desse consequências particulares e focadas a 

esses postulados gerais da Economia, em um projeto específico (PDAI), de uma instância 

específica e territorializada (SDE-DF); partiu-se da hipótese de que os projetos desenvolvidos 

com referência à boas práticas em GP geram melhores resultados; de que o emprego da GP no 

PDAI contribuiria para o Desenvolvimento Econômico como fenômeno, isto é, na melhoria 

efetiva das condições de vida da população em geral. A partir daí, formulou-se a questão de 

pesquisa: “Como a SDE-DF gerencia o PDAI?” 

Avalia-se que o segundo objetivo específico, de descrever os principais preceitos do 

PMI, foi alcançado. Esta descrição dá condições para que o(a) leitor(a) deste trabalho 

acompanhe a discução que conjuga a GP com o PDAI.   

Iniciou-se um Estudo de Caso descritivo, com duas visitas e entrevista com agentes da 

instituição; analisou-se à luz da Gestão de Projetos e Teoria do Desenvolvimento as fontes 

empíricas documentais, acessadas autonomamente e através das visitas realizadas no local. 

Como um resultado destes procedimentos, identificou-se o PDAI se encontra em “fase de 

estudo”; a configuração institucional do projeto (subordinado ao PROCIDADES) e algumas 

contribuições possíveis da GP para sua boa execução. 

Contudo, o objetivo geral não foi completamente alcançado. Para investigar os 

principais aspectos do gerecimento do Escopo, Tempo e Custos do PDAI à luz do Guia 

PMBOK, seria necessário que o PDAI estivesse em estágio de execução para que fosse 

realizável o gerenciamento de cada uma das áreas, onde as informações, fruto do gerenciamento 

e execução dos processos, seria objeto de análise dessa pesquisa. Contudo, o próprio status de 

execução do PDAI é um achado desta pesquisa e, a partir deste estado, reslizou-se uma frutífera 

articulação com a Teoria do Dsenvolvimento Econômico e a Gestão de Projetos, apontando 

suas convergências.  

Atualmente, a instituição Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico do 

Distrito Federal não seria mais eficiente se sua organização fosse “projetizada” utilizando 

Gestão de Projetos em todas as suas dimensões, isto é, organizada apenas por projetos (PMI, 

2017). Isto porque os serviços que a SDE presta para o Distrito Federal não se resume somente 

a projetos, mas também a processos. De toda forma, compreende-se que para a utilização do 

conhecimento em gerenciamento de projetos pode garantir maior êxito no resultado dos 

projetos.  
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 Por fim, ressalta-se que é importante que seja realizado mais trabalhos que façam essa 

interface de desenvolvimento com projetos. Pois é de suma importância que o setor público não 

somente atue para alcançar os objetivos mas que tenha cuidado com a maneira que executa os 

processos inerentes à projetos. Nisto contribui nossa última sessão, que versa sobre indicação 

metodológica para continuação de Estudo de Caso, que transcenderia o escopo e condições de 

um trabalho de conclusão de curso de graduação. 
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